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PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.º 003/2015-PMC. 

 

 

O MUNICÍPIO DE COLARES, por sua Prefeitura Municipal, com sede na Rua Dr. Justo 

Chermont, s/nº, bairro Centro, Colares, Estado do Pará, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

05.835.939/0001-90 (UASG 926460), por meio do Pregoeiro Oficial designado e com o autorizo 

do Prefeito Municipal Sr. Diego de Carvalho Palheta, torna público para conhecimento dos 

interessados que na data, horário e local indicados fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, 

na forma ELETRÔNICA, pelo SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO, MENOR TAXA DE 

ADMINISTRAÇÃO, nas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 

O procedimento licitatório obedecerá à seguinte legislação: Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002; 

Decreto Federal n.º5.450 de 31 de maio de 2005; Decreto Federal n.º 3.555 de 08 de agosto de 

2000; Decreto Federal n.º 7.892 de 23 de janeiro de 2013; Lei Complementar Federal n.º 123 de 

14 de dezembro de 2006; e, subsidiariamente, Lei Federal n° 8.666 de 21 de junho de1993, além da 

legislação correlata e das demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos. 

 

 DISPOSIÇÕES PRELIMINARES   

 

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da Internet, mediante condições de 

segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases. 

 

A retirada do Edital se dará a partir da data de publicação do aviso no Diário Oficial do Estado, nos 

sites de compras do Governo Federal http://www.comprasnet.gov.br e da Prefeitura Municipal de 

Colares http://www.colares.pa.gov.br 

 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

             Dia: 03 DE MARÇO DE 2015 

             Horário: 10h00 (horário oficial de Brasília – DF)  

             Endereço eletrônico: http://www.comprasnet.gov.br (UASG 926460)  

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.colares.pa.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
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Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão 

obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico 

e na documentação relativa ao certame. 

 

São partes integrantes deste Instrumento Convocatório: 

Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão 

obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico 

e na documentação relativa ao certame. 

 

São partes integrantes deste Instrumento Convocatório: 

ANEXO I - Termo de Referência 

ANEXO II – Modelo de apresentação de proposta.  

ANEXO III - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (inciso VII do 

artigo 4º da Lei nº 10.520, de 2002) 

ANEXO IV - Modelo de declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação 

ANEXO V - Modelo de declaração relativa à proibição do trabalho do menor (Lei nº 9.854/99) 

ANEXO VI - Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou cooperativa 

enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 

ANEXO VII - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta, de que trata a 

Instrução Normativa n° 2, de 16 de setembro de 2009, da Secretaria de Logística e Tecnologia da 

Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

ANEXO VIII – Declaração de cumprimento do disposto na Emenda Constitucional Estadual nº 

42/2008 

ANEXO IX – Minuta da ARP 

ANEXO X - Minuta do contrato 
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1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto do Pregão Eletrônico é o REGISTRO DE PREÇOS para futura PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO DE GESTÃO DE ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEL DE UNIDADES 

CONSUMIDORAS, COM UTILIZAÇÃO DE CARTÃO MAGNÉTICO E COM 

FORNECIMENTO CONTÍNUO E ININTERRUPTO DE COMBUSTÍVEL, , de acordo com as 

condições e especificações técnicas constantes no Termo de Referência deste Edital (Anexo I)  

 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1.. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no sistema eletrônico provido 

pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI) do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão, por meio do sítio www.comprasnet.gov.br. 

2.2. O cadastramento no SICAF poderá ser realizado pelo interessado em qualquer unidade de 

cadastramento dos órgãos ou entidades da Presidência da República, dos Ministérios, das 

Autarquias e das Fundações que participam do Sistema Integrado de Serviços Gerais - SISG, 

localizada nas Unidades da Federação. 

2.3. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante deverá manifestar, em campo 

próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento das exigências de habilitação e 

que sua proposta está em conformidade com as exigências deste Instrumento Convocatório. 

2.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o 

licitante às sanções penais e administrativas previstas neste Edital. 

 

2.5. Não poderão participar os interessados que se encontrem sob falência, recuperação judicial, 

concurso de credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionem no país, 

bem como as empresas declaradas inidôneas e as suspensas de licitar e contratar com a 

Administração Pública, e, ainda, empresas que possuam entre seus dirigentes, gerentes, sócios 

detentores de mais de 10% (dez por cento) do capital social, responsáveis e técnicos que sejam 

http://www.comprasnet.gov.br/
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administradores ou servidores do Município, na data da publicação do Edital, na forma do art. 9º, 

inciso III, da Lei n.º 8.666/93. 

2.6. O licitante está obrigado a declarar, no sistema eletrônico, sua condição, ou não, de Empresa 

de Pequeno Porte - EPP ou Microempresa – ME e que atende aos requisitos do artigo 3º da LC 

123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa Lei.  

2.7. Que o licitante desempenhe atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação. 

2.8. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema, sob pena de inabilitação, que não 

emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 

dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 

 

3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no site http://www.comprasnet.gov.br 

3.2. O Credenciamento do licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para 

fins de habilitação. 

3.3. O Credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante, 

ou seu representante legal, e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes ao Pregão Eletrônico. 

3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou a 

Prefeitura Municipal de Colares, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 

da senha, ainda que por terce 

 

 

4. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS ELETRÔNICA 

4.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico, o licitante deverá encaminhar, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, proposta de preços com os respectivos anexos, se 

for o caso, formulada de acordo com o Termo de Referência (Anexo I) até a data e hora 

marcadas para a abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de 

recebimento de propostas. 

http://www.comprasnet.gov.br/
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4.2. O licitante deverá consignar para os itens ao qual enviará proposta, em campo adequado do 

sistema eletrônico, o valor unitário e total, em moeda corrente nacional, já considerados os tributos, 

fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto. 

4.3. Não será aceita oferta de objeto com especificações diferentes das indicadas no Anexo I deste 

Edital. 

4.4. Os valores deverão ser calculados com EM TAXA PERCENTUAL. 

4.5. A proposta apresentada em desacordo com este Edital será desclassificada. 

4.6. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará a desclassificação da proposta. 

4.7. As propostas terão validade de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da 

sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

4.8. O pregoeiro poderá, caso julgue necessário, solicitar mais esclarecimentos sobre a composição 

dos preços propostos. 

4.9.  Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 

apresentada. 

4.10. O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances 

inseridos durante a sessão pública. 

4.11. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. 

4.12. As propostas apresentadas contemplarão os quantitativos fixados, conforme Anexo I e os 

preços ofertados para o objeto desta licitação deverão corresponder obrigatoriamente à totalidade 

do objeto. Não serão aceitas ofertas parciais. 

4.13. Em caso de discordância existente entre a descrição do objeto no site da Internet 

http://www.comprasnet.gov.br e as especificações constantes deste Edital e seus anexos, 

prevalecerão as do texto editalício. 

 

5. DO INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA 

5.1. No dia e hora indicados no preâmbulo deste Edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública na 

internet, mediante a utilização de sua chave de acesso e senha, no sítio www.comprasnet.gov.br. 

5.2. A comunicação entre o pregoeiro e as licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens, em 

campo próprio do sistema eletrônico.    

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
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5.3. Após a abertura, o pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que 

não apresentarem conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

5.4. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

6. DA CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA 

6.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que 

não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, registrando no 

sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2. Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

 

7. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

7.1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo cada licitante imediatamente informado do seu recebimento e 

respectivo horário de registro e valor. 

7.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de 

aceitação dos mesmos. 

7.3.  Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance ofertado pelo 

licitante e registrado no sistema. 

7.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

7.5. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 

exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 

alteração. 

7.6. Durante o transcurso da Sessão Pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a 

identificação do detentor do lance. 

7.7. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. 

7.8. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro. O sistema 

eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período 
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de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

7.9. O sistema, automaticamente, assegurará às microempresas e às empresas de pequeno porte a 

preferência de desempate quando o preço por elas ofertado for igual ou até 5% superiores ao 

melhor preço registrado por empresa que não se encontre nesta caracterização (art. 44, § 2º da Lei 

Complementar nº 123/2006). 

7.9.1. Neste caso, após o encerramento dos lances, o sistema concederá o prazo de 5 (cinco) 

minutos para a microempresa ou a empresa de pequeno porte apresentar proposta de preço inferior 

àquela considerada vencedora, sob pena de preclusão. 

 

7.9.2. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontre no intervalo acima informado (5%), o sistema realizará sorteio entre 

elas para que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta. 

7.10. O disposto no item 7.9 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte (art. 45, §2º da Lei Complementar nº 

123/2006). 

7.11. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, 

retornando a pregoeira, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

7.11.1.  Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 

Sessão do Pregão será suspensa, e terá reinicio após 30 (trinta) minutos da comunicação expressa 

do pregoeiro aos participantes no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br.  

7.11.2. Se a desconexão persistir por tempo superior a 02 (duas) horas, a sessão será suspensa e 

somente terá reinicio no dia e horário previamente fixados no endereço eletrônico 

www.comprasnet.gov.br  

7.12. Os lances serão ofertados pelo menor preço por lote.  

7.13. Caso a licitante não realize lances, permanecerá o valor da última proposta eletrônica. 

 

8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E ACEITABILIDADE 

8.1. O licitante classificado em primeiro lugar encaminhará a Proposta de Preços, formulados 

conforme Anexo IV, modelo de proposta, e documentos de habilitação exigida no Edital, por meio 

http://www.comprasnet.gov.br/
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da opção “ENVIAR ANEXO” do sistema COMPRASNET no prazo de 01 (uma) hora contado da 

solicitação do pregoeiro, podendo ser prorrogado por igual período a critério do pregoeiro, em 

papel timbrado e assinado com os respectivos valores e descrição técnica readequados ao lance 

vencedor do objeto ofertado, para julgamento e aceitabilidade. 

 

8.1.1. Caso não seja possível o envio das documentações de acordo com item 8.1 as 

documentações poderão ser enviadas por meio do endereço eletrônico licitacao@colares.pa.gov.br, 

mediante pedido fundamentado feito no chat ao pregoeiro. 

8.2. Nas propostas a serem enviadas deverão constar: 

8.2.1. De forma clara e detalhada, as características e especificações técnicas dos itens, bem como 

marca e modelo, devendo apresentar folders ou catálogos técnicos conforme previsto nas 

disposições gerais, como também, preço unitário e total dos itens, em moeda corrente nacional (R$ 

Real), expressos em algarismos (até duas casas decimais após a vírgula), sem previsão inflacionária 

e por extenso. Sem alternativa de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter 

mais de um resultado; 

8.2.2. Ser apresentada Proposta especificada, em conformidade com o Termo de Referência – 

Anexo I deste Edital. 

8.2.3. O Modelo de Proposta apresentado, conforme Anexo IV do Edital, é apenas orientativo, 

devendo o licitante elaborar sua proposta, de acordo com o Termo de Referência. 

8.2.4. Contemplar na Proposta de Preços que a licitante atende todas as exigências contidas no 

Termo de Referência, Anexo I do Edital. 

8.2.5. As licitantes classificadas deverão informar a relação de Empresa (s) autorizada (s) pela 

fabricante do produto para realizar serviços de manutenção, reparos e  Assistência Técnica, 

abrangidos pela garantia, com endereço em Belém ou região metropolitana, informando ainda a 

razão social, o CNPJ e o telefone para contato dessa (s) empresa(s), dados que serão conferidos 

pela equipe técnica. 

  

8.2.6. Para efeito de contrato, informar na proposta a Razão Social, endereço, telefone/fax, número 

do CNPJ/MF, e-mail (se houver), banco, agência, número da conta-corrente e praça de pagamento.  

8.2.7. O CNPJ da proponente, empresa cadastrada no SICAF, deverá ser o mesmo contido na 

proposta para efeito de emissão das notas fiscais e posterior pagamento. 

mailto:licitacao@colares.pa.gov.br


 
 

ESTADO DO PARÁ 
 MUNICÍPIO DE COLARES 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLARES 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
   

 9 

9 9 

 

8.3. O critério de aceitabilidade dos preços será de acordo com os valores praticados no mercado, 

observado o valor estimado pela nos autos do processo que originaram este certame. 

8.4. Não serão admitidas retificações ou alterações nas condições estabelecidas, uma vez recebidas 

as propostas. 

8.5. O pregoeiro efetuará o julgamento das Propostas de Preços de acordo com as exigências 

contidas no Edital, pelo critério do menor preço, podendo solicitar, através do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante classificado em primeiro lugar, para que seja obtido preço melhor. 

8.6. O pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Poder 

Executivo de Colares, para orientar sua decisão. 

8.7. No caso da proposta ou o lance de menor valor não ser aceitável, ou se o licitante desatender às 

exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a 

sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital, sendo o respectivo 

licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame. 

8.7.1. Ocorrendo a situação a que se refere o item 8.7, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante 

para que seja obtido preço melhor. 

8.8. O Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes a eficácia para fins de classificação e habilitação. 

 

8.9. A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a 

critério do pregoeiro que comunicará aos licitantes através do sistema eletrônico. 

8.10. A perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo pregoeiro 

no sistema ou de sua desconexão é de inteira responsabilidade do licitante. 

 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. A habilitação dos licitantes será verificada “On-Line” no Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF, (habilitação parcial) e da documentação complementar especificada neste 

Edital. 
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9.2. Os licitantes que não atenderem as exigências para habilitação parcial no SICAF, deverão 

apresentar documentos que supram tais exigências. 

9.3. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação complementar: 

9.3.1. Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, (com suas últimas alterações ou 

consolidadas), devidamente registrado na Junta Comercial da Sede da Licitante. No caso de 

sociedades por ações, acompanhados dos documentos comprobatórios de eleição de seus 

administradores, devidamente publicado.  

9.3.2. Comprovação de patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação, quando qualquer dos índices Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral, 

informados pelo SICAF, for igual ou inferior a 1 (um). 

9.3.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452 de 1º de maio de 1943, 

tendo em vista o disposto no artigo 3º da Lei nº 12.440 de 7 de julho de 2011. A CPL fará a 

verificação da autenticidade da certidão na internet. Caso exista mais de uma certidão, mesmo 

dentro do prazo de validade, será considerada a mais recente. 

 

9.3.4. Certidão negativa que comprove o enunciado na Cláusula 2.5 deste Edital, proveniente de 

órgãos competentes. 

9.3.5. Apresentar pelo menos um atestado que comprove aptidão para desempenho de atividade 

pertinente e compatível com o objeto da licitação, fornecido por pessoas jurídicas de direito público 

ou privado, em papel timbrado da empresa emitente. Recomenda-se a apresentação do atestado 

devidamente acompanhada das notas fiscais que o originaram. 

 9.4. O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para 

verificar as condições de habilitação dos licitantes. 

9.5. Os documentos que não estejam contemplados no SICAF deverão ser remetidos em conjunto 

com a proposta de preços indicada na Cláusula 8ª e subitens, em arquivo único, por meio da 

opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet, em prazo idêntico ao estipulado na mencionada 

condição. 
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9.5.1. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet, 

poderão ser solicitados em original ou por cópias autenticadas a qualquer momento, em prazo a ser 

estabelecido pelo Pregoeiro. 

9.5.2. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à 

Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Colares, situada à Rua Dr. Justo 

Chermont, s/nº, bairro Centro, Colares/PA, CEP: 68785-000 

 9.5.3. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome do licitante, 

com indicação do número de inscrição no CNPJ. 

9.5.4. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados 

da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também consularizados 

ou registrados no cartório de títulos e documentos. 

9.5.5. Os documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também 

deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e 

documentos. 

9.5.6. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão 

estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza são emitidos em nome da matriz. 

9.5.7. Havendo, havendo alguma restrição na regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 

(dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 

vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de negativas. 

9.5.8. A não regularização da documentação, no prazo previsto na subcondição anterior, implicará 

decadência da expectativa do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edItal, 

e nos art. 7º da Lei nº 10.520/2002, art. 11 da Lei Estadual nº 6.474/08/2002 e art. 29 do Decreto 

Estadual 2.069/06. 

9.6. Se a proposta não for aceitável, se o licitante não atender às exigências de habilitação, o 

Pregoeiro examinará a proposta subseqüente e assim sucessivamente, na ordem de classificação até 

a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital. 

9.7. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 
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 9.8. Se a documentação de habilitação não estiver completa, correta ou contrariar qualquer 

dispositivo deste Edital e seus Anexos, o pregoeiro considerará a proponente inabilitada; 

9.9. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança da futura 

contratação; 

9.10. Serão sanados pelo pregoeiro, através de informações ou diligências requeridas, quaisquer 

erros evidenciados como meramente formais. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO 

10.1. A proposta ajustada ao lance final do licitante vencedor e os documentos exigidos para 

habilitação que não estejam contemplados no SICAF, inclusive, quando houver necessidade, os 

anexos, deverão ser remetidos em originais ou cópias autenticadas, no prazo de 03 (três) dias úteis, 

contados da solicitação do Pregoeiro, ao seguinte endereço: 

 

Prefeitura Municipal de Colares 

Rua Dr. Justo Chermont, s/nº, bairro Centro 

Colares (PA) - CEP: 68785-000 

. Pregão Eletrônico SRP n.º 003/2015; A/C Carlos Alberto de Andrade Rodrigues Junior. 

 

10.2. O detalhamento da proposta, com os valores readequados de acordo com os lances, se for o 

caso, será apresentado com a assinatura da licitante, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, com as 

seguintes informações: 

10.2.1. Razão Social da licitante, CNPJ, número(s) de telefone(s) e de fax, e-mail (se houver), 

endereço, bem como a indicação do Banco, Agência e número da Conta Corrente; 

10.2.2. Especificação completa e precisa dos serviços licitados, atendendo a todas as exigências 

discriminadas no Termo de Referência (anexo I) deste Edital, s; 

10.2.3. Preços com valores unitários e totais propostos, acrescidos da taxa de administração  para 

os equipamentos ofertados, já devidamente corrigidos após o encerramento dos lances, 

considerando inclusas todas as despesas incidentes sobre o objeto licitado (tributos, seguros, fretes 

e encargos de qualquer natureza), que deverão ser indicados em algarismos e por extenso; 
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10.2.4. Havendo divergência entre o valor expresso em algarismo e o expresso por extenso, 

prevalecerá este; 

10.2.5. Caso o valor total não encontre equivalência com o valor unitário (depois de feito os 

devidos cálculos), prevalecerá o valor unitário; 

10.2.6. Prazo de validade da proposta no mínimo 60 (sessenta) dias. 

 

10.2.7. Local de entrega: Junto à equipe formalmente designada para o recebimento do objeto na 

sede da CONTRATANTE 

10.2.8. Indicação do nome ou razão social do proponente, número do CNPJ/MF, endereço 

completo, telefone fixos e celulares, fax e endereço eletrônico (e-mail), de um representante legal 

habilitado para prestar esclarecimentos técnicos e atender as reclamações que porventura surgirem 

durante o processo licitatório.  

10.2.9. Indicação do(s) nome(s) do(s) representante(s) legal do proponente que irá assinar todos os 

documentos (Ata, Contrato), originados desse certame licitatório. Caso seja procurador, apresentar 

procuração dentro do prazo de validade. 

10.3. Todos os documentos, inclusive os de cobrança, se a licitante for a matriz, deverão estar em 

nome da matriz, e se a licitante for filial, deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

 

11. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

11.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data de abertura da Sessão Pública, qualquer pessoa poderá 

impugnar o ato convocatório deste Pregão, na forma eletrônica; 

11.1.1 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

11.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, na forma eletrônica, até 03 (três) dias úteis anteriores à data de abertura da Sessão 

Pública; 

11.3. Os pedidos de esclarecimento e de impugnação devem ser encaminhados ao Pregoeiro, 

exclusivamente por meio eletrônico, através do e-mail: licitação@colares.pa.gov.br 

11.4. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização 

do certame. 
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11.5. A razão de impugnação que se referir ao item do termo de referência poderá, a juízo do 

pregoeiro, com apoio da área técnica competente, implicar suspensão do certame para aquele item, 

prosseguindo para os demais.  

 

 

12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

12.1. Declarado o vencedor, o pregoeiro abrirá o prazo de no mínimo 20 (vinte) minutos, durante o 

qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada eletronicamente, em campo próprio 

do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, registrando a síntese de suas razões. 

12.1.1. A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, 

em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde 

logo, intimadas a apresentar contra-razões, também via sistema, em igual prazo, que começará a 

correr do término do prazo da recorrente; 

12.2. Os autos do processo permanecerão no órgão com vista franqueada aos interessados; 

12.3. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão 

apreciados pela autoridade competente. 

12.4. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção da licitante em recorrer importará a 

decadência do direito ao recurso e o Pregoeiro adjudicará o objeto do certame à empresa declarada 

vencedora, sendo submetido o presente procedimento à autoridade competente para homologação;  

12.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento; 

12.6. Decididos os recursos, a PMC, através da autoridade competente, fará a adjudicação do 

objeto ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório. 

 

 

13. DO PRAZO E LOCAL DA ENTREGA DO OBJETO 

13.1. O prazo para entrega dos equipamentos descritos nesta licitação será no prazo máximo 

expresso no termo de referência, contados a partir da assinatura do contrato, de acordo com as 
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necessidades do órgão e mediante cronograma de entrega, que será fornecido pelo gestor (a) do 

contrato na assinatura do mesmo. 

13.2. Os equipamentos deverão ser entregues de forma no endereço indicado pela 

CONTRATANTE,  

13.3. Os equipamentos serão recebidos por Comissão constituída de servidores designados por 

portaria. 

13.4. Caberá a comissão designada, sob as penas da lei, rejeitar totalmente ou em parte, qualquer 

item que não esteja de acordo com as especificações contidas no Termo de Referência, bem como 

determinar prazo para substituição do objeto eventualmente fora de especificação. 

13.5. Os equipamentos objetos deste edital serão recebidos da seguinte forma: 

13.5.1. Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do 

objeto com as especificações constantes do Termo de Referência;  

13.5.2. Definitivamente, no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, após verificação de sua 

compatibilidade com as especificações do objeto desta licitação. 

13.5.3. A empresa deverá comunicar o órgão com 24h de antecedência, a data e o horário previsto 

para a entrega do objeto. 

 

 

14. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

14.1. O licitante estará obrigado a fornecer quantitativos superiores ou inferiores àqueles por ele 

apresentado, em função do direito de acréscimo e decréscimo de até 25% (vinte e cinco por cento), 

de que trata o § 1º do art. 65, da Lei nº 8.666/93, após contratação. 

 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA 

15.1. Prestar os serviços de acordo com o Termo de Referência – Anexo I – do Edital, atendidos os 

requisitos e observadas às normas previstas  

 

15.2. As despesas com transportes, deslocamento e entrega dos objetos ficarão por conta da 

empresa vencedora do certame licitatório. 
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15.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega dos objetos no local designado pelo órgão, incluindo 

as entregas feitas por transportadoras. 

15.4. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela PMC. 

 

16. DO PAGAMENTO 

16.1. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, a contar da data da apresentação da nota 

fiscal/fatura, devidamente atestada pelo Responsável do Recebimento do objeto licitado, pela 

CONTRATANTE, mediante apresentação da Fatura juntamente com a Nota Fiscal, Recibo e 

Certidões do INSS e FGTS em vigência. 

16.2. Será procedida consulta "ON LINE" junto ao SICAF antes de cada pagamento a ser 

efetuado ao fornecedor, para verificação da situação do mesmo, relativamente às condições 

exigidas no empenho, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio. 

16.3. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a(s) empresa(s) vencedora(s) não 

tenha(m) concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização 

financeira devida pelo órgão solicitante, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 

adimplemento da parcela, será mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

Onde: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga; e  

I = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado: 

 

 

 

 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

16.4. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente 

na Prefeitura Municipal de Colares, em favor do fornecedor. Caso o mesmo seja superior ao crédito 

I = (TX/100) 

         365 

I = (6/100) 

        365 

I = 0,0001644 
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eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se 

necessário. 

 

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

17.1.  Todas as despesas decorrentes desta licitação correrão conforme dotações orçamentárias dos 

Órgãos participantes. 

 

 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

18.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, oriundo deste Pregão, a Administração poderá 

garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

a) Advertência: 

b) Multa:  

b.1 - De mora de 1% (um por cento) por dia de atraso da entrega do objeto, limitado a 10% (dez 

por cento) do valor global do contrato: 

b.2 - De 10% (dez por cento) em caso de inexecução parcial ou total do contrato: 

c) Suspensão temporária do direito de licitar, contratar ou subcontratar com a Administração 

Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, conforme dispõe o art. 28 do Decreto Federal nº 

5.450/05; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar, contratar e subcontratar com Administração Publica 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 

o contatado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorridos o prazo da 

sanção, aplicada com base na alínea anterior.      

18.2. Serão Causas de Declaração de Inidoneidade, conforme art. 87, inciso IV da Lei nº 8.666/93, 

dentre outras: 

a) Recusar a Nota de Empenho da Despesa; 

b) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documentação 

falsa; 

c) Ensejar o retardamento da execução do seu objeto; 

d) Não mantiver a proposta, falha ou fraudar na execução do objeto pactuado; 



 
 

ESTADO DO PARÁ 
 MUNICÍPIO DE COLARES 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLARES 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
   

 18 

18 18 

e) Comportar-se de modo inidôneo; 

f) Cometer fraude fiscal. 

18.3. As sanções previstas nos subitens a e c, poderão ser aplicadas juntamente com as do subitem 

b,  facultada a defesa previa do interessado, no respectivo processo, no prazo de até 05 (cinco)dias 

úteis;  

18.4. O atraso injustificado na execução, conforme estipulado no Edital, por período superior a 30 

(trinta) dias, ensejará a aplicação das sanções elencadas neste Edital. 

18.5. As multas aplicadas serão descontadas dos créditos da empresa ou, na impossibilidade, 

recolhida no prazo de até 15 (quinze) dias, da data da comunicação oficial e, casos não cumpridos, 

serão cobrados judicialmente. 

 

18.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de 

licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no 

Edital e das demais cominações legais. 

 

19. DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO 

19.1. A autoridade competente para homologar este certame poderá revogar a 

licitação em face de razões de Interesse Público, derivadas de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de 

ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.  

19.2. Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do 

procedimento licitatório, ressalvado o direito do fornecedor de boa-fé de ser ressarcido pelos 

encargos que tiver suportado no cumprimento das condições deste Edital.  

19.3. No caso de desfazimento de processo licitatório, fica assegurado o direito ao 

contraditório e à ampla defesa.  

 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação: 

a) A promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada 

a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da Sessão Pública. 
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b) Relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins de habilitação e 

classificação do proponente, desde que sejam irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e 

o ato não acarrete violação aos princípios básicos da licitação; 

c) Convocar os licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao entendimento de 

suas propostas 

 

20.2. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Prefeitura Municipal de Colares não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

20.3. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de 

quaisquer documentos relativos a esta licitação. 

20.4. Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

20.5.  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a Sessão Pública será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação da pregoeira em contrário. 

20.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 

licitante, desde que seja possível a aferição das suas qualificações e a exata compreensão da sua 

proposta, durante a realização da Sessão Pública de Pregão. 

20.7. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados. 

20.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, com observância das devidas disposições 

legais. 

21.9. Na contagem de todos os prazos estabelecidos neste edital excluir-se-á o dia de início e 

incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 

explicitamente disposto em contrário. 

20.10. Só se iniciam e vencem os prazos referidos acima em dia de expediente nesta Prefeitura 

Municipal 
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20.10.1. Se o vencimento cair em dia que não houver expediente ou, se este for encerrado antes 

da hora normal, nesta Prefeitura, os prazos de que trata o subitem 20.9 serão prorrogados para o 

primeiro dia útil seguinte. 

20.11. É vedada a subcontratação para a prestação do objeto desta licitação 

 

20.12. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital, prevalecerá o disposto no instrumento 

convocatório. 

20.13. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do 

presente Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado ao Pregoeiro pelo e-mail: 

licitação@colares.pa.gov.br 

20.14. Este Edital e seus anexos serão fornecidos gratuitamente pela internet, no portal do 

COMPRASNET www.comprasnet.gov.br e do SITE DA PREFEITURA www.colares.pa.gov.br 

20.16. Todas as menções a horários feitas neste Edital têm como referência o horário oficial de 

Brasília - DF. 

20.17. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito ao empenho. 

20.18. As questões decorrentes da execução da Nota de Empenho, que não forem dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da Comarca de Colares/PA. 

  

Belém – PA, 12 de fevereiro de 2015. 

 

CARLOS ALBERTO DE ANDRADE RODRIGUES JUNIOR 

Pregoeiro Oficial 
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 ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1– JUSTIFICATIVA 

 

1.1 – O presente termo de referência tem por finalidade subsidiar a contratação de empresa para 

proporcionar ao Poder Executivo Municipal de Colares um instrumento de controle e de 

racionalização dos dispêndios realizados com a aquisição de combustível e lubrificantes, em face 

da extrema necessidade de gestão eficaz e consciente dos recursos públicos, sobretudo objetivando 

melhorar a forma de controle de abastecimento dos veículos utilizados por esta municipalidade. 

Desta maneira, esta contratação visará o controle e a racionalização do dispêndio com a aquisição 

de combustível, a seleção do licitante condicionar-se-á à disponibilização por este de um sistema de 

gerenciamento para o controle, em tempo real, das transações de abastecimento das unidades 

consumidoras. 

 

 

2– OBJETO 

2.1 – OBJETO: A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada na 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE GESTÃO DE ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEL DE 

UNIDADES CONSUMIDORAS, COM UTILIZAÇÃO DE CARTÃO MAGNÉTICO E COM 

FORNECIMENTO CONTÍNUO E ININTERRUPTO DE COMBUSTÍVEL. 

A licitante vencedora deverá disponibilizar rede de postos para atender as localidades dispostas no 

tópico 4.5 

 

Os contratos serão firmados individualmente entre o licitante vencedor e cada um dos Órgãos 

integrantes do Poder Executivo Municipal e participantes ao Registro de Preços. 

 

2.1.1 – Unidade Consumidora (UC) – as unidades consumidoras compreendem a frota de 

veículos terrestres, embarcações, motores estacionários, máquinas e equipamentos agrícolas 

pertencentes ou sob responsabilidade dos órgãos e entidades partícipes do certame. 

 



 
 

ESTADO DO PARÁ 
 MUNICÍPIO DE COLARES 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLARES 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
   

 22 

22 22 

2.1.2 – Rede de Postos Credenciados – postos de abastecimento de combustível credenciados 

pelo licitante vencedor para atender o consumo da Unidade Consumidora 

 

2.2 - O objeto desta licitação compreende, no mínimo, os seguintes elementos: 

i. Abastecimento das unidades consumidoras com combustíveis derivados de petróleo (gasolina e 

diesel) e álcool, contemplando: 

 

a. Supervisão dos abastecimentos realizados pelos postos, a fim de assegurar a 

qualidade do combustível e do atendimento; 

b. Acompanhamento e orientação dos postos disponibilizados quanto aos 

procedimentos de identificação dos veículos e seus condutores, quando da realização 

dos abastecimentos. 

ii. Disponibilização de postos de abastecimento de combustível para atender as 

unidades consumidoras; 

iii. Disponibilização de postos de abastecimento de combustível nos municípios 

relacionado no tópico 4.5; 

iv. Disponibilização, em tempo real, via sistema, das informações financeiras e 

operacionais relativas aos abastecimentos realizados, para todos os órgãos da 

Administração Pública do Poder Executivo Estadual; 

v. Disponibilização de CARTÃO MAGNÉTICO identificador da unidade consumidora 

a ser abastecida; 

 

2.3 – O licitante vencedor do (s) objeto (s) desta licitação deverá atender às normas do 

Código de Defesa do Consumidor. 

2.4 - Caso as especificações deste objeto encontrem-se discordantes no Comprasnet e neste Edital, 

prevalecerão às constantes do Edital. 

 

3 – ESTIMATIVA ANUAL DE CONSUMO 

3.1 - O consumo estimado de combustível das unidades consumidoras para o período de 12 (doze) 

meses é apresentado no formato sintético no quadro abaixo. Para a composição do preço médio 

estabelecido neste Edital e seus anexos utilizar-se-á os valores da pesquisa semanal da Agência 



 
 

ESTADO DO PARÁ 
 MUNICÍPIO DE COLARES 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLARES 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
   

 23 

23 23 

Nacional de Petróleo – ANP, disponível no endereço eletrônico www.anp.gov.br, relativamente ao 

ultimo período que anteceder a licitação; 

 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR ESTIMADO 

PARA O ANO 

01 Gasolina automotiva tipo comum. 

R$ 500.000,00 

02 Óleo Diesel, combustível automotivo tipo 

comum. 

03 Óleo lubrificante par utilização das máquinas 

agrícolas. 

 

 

4 - REGRAS DO ABASTECIMENTO 

4.1 - O fornecimento de combustível deverá ser realizado diretamente pelo licitante vencedor 

através dos postos de abastecimentos por ele credenciados nos municípios dispostos no tópido 4.5 

deste Edital, com o uso do sistema gestão de abastecimento de combustível, com utilização de 

Cartão Magnético, cabendo, exclusivamente, ao órgão ou entidade contratante a indicação do 

quantitativo, data e horário do abastecimento de suas respectivas UC’s. 

4.2 – O licitante vencedor deverá disponibilizar nos postos de abastecimentos, por ele 

credenciados, bomba de abastecimento específica para cada tipo de combustível, devendo ainda 

possuir dispositivos eletrônicos que transmitam os dados dos abastecimentos e do condutor da UC 

ao SERVIDOR DO SISTEMA DE GESTÃO DE ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEL. A 

instalação, manutenção e administração destes dispositivos e equipamentos, assim como dos 

recursos de tecnologia da informação que permitam a comunicação on-line dos dados relativos aos, 

abastecimentos deverão ser realizados pelo licitante vencedor. 

4.2.1 – A transmissão dos dados de abastecimento e do condutor ao SERVIDOR DO SISTEMA 

deverá ser realizada em tempo real, salvo impossibilidade técnica devidamente comprovada pelo 

gestor do sistema. Nesta hipótese os dados deverão ser transmitidos em até 24 (vinte e quatro) 

horas. 
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4.2.2 – A transmissão dos dados relativos ao abastecimento e ao condutor poderá ser efetuada por 

qualquer forma de tecnologia de transmissão de dados, tais como: rádio freqüência, sistema de 

posicionamento global (GPS), cabeada, etc. 

4.3 - Os postos de abastecimento, bem como seus equipamentos, deverão ser certificados no âmbito 

do Sistema Brasileiro de Certificação, quando obrigatório; estar em conformidade com as normas 

técnicas expedidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT (com destaque para a 

NBR 13312, NBR 14639, NBR 15461 e NBR 17505), além de outras normas legalmente exigíveis. 

4.4 - Os postos e pontos de abastecimento disponibilizados pelo licitante vencedor deverão 

funcionar, no mínimo, de segunda a sábado, no mínimo, de 07:00 às 20:00 horas. 

4.5 - O licitante vencedor deverá disponibilizar aos órgãos e entidades contratantes, rede de postos 

proporcional nos municípios, conforme quadro abaixo: 

 

ITEM MUNICÍPIO QUANTIDADE MÍNIMA 

DE POSTOS 

01 Colares/PA 01 posto 

02 Belém/PA 15 postos 

03 Vigia de Nazaré/PA 01 posto 

04 São Caetano de Odivelas/PA 01 posto 

05 Santa Izabel do Pará/PA 01 posto 

07 Castanhal/PA 02 postos 

08 Benevides/PA 01 posto 

09 Marituba/PA 01 posto 

10 Ananindeua/PA 05 postos 

 

4.6 – Os postos supracitados deverão possuir bombas de abastecimento de gasolina e diesel. 

 

5 - SISTEMA DE ABASTECIMENTO 

5.1 - O controle dos abastecimentos das unidades consumidoras dos órgãos e entidades 

participantes deste Registro de Preços ocorrerá por meio de Cartão Magnético, tipo crédito, 

específico para cada UC. 
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5.1.1 - O cartão Magnético conterá dados de identificação da UC, cujo abastecimento será liberado 

mediante senha pessoal do condutor. 

5.1.2 – Em se tratando de veículo terrestre o cartão deverá conter no mínimo dados da placa, 

RENAVAM e órgão ou entidade a que está vinculado. Quando se tratar de máquina ou outro 

equipamento deverá ser obrigatório o nº. de série ou registro de patrimônio, além do tipo de 

máquina ou equipamento e o órgão ou entidade a que está vinculado. 

5.2 Cada abastecimento nos pontos credenciados, somente será liberado após validação de 

parâmetros pré-definidos, sendo esses, no mínimo, a identificação do veículo, áquina ou 

equipamento, bem como a identificação do condutor. 

5.2.1 – Após o abastecimento o equipamento eletrônico identificador do cartão magnético deverá 

emitir comprovante de abastecimento contendo no mínimo: nº. do cartão, estabelecimento e horário 

em que se efetuou o abastecimento, valor do abastecimento, tipo de combustível. 

5.3 - Os dados de cada abastecimento realizado devem ser coletados e armazenados pelo sistema, 

em base de dados permanente, centralizada e constantemente atualizada, devendo abranger, no 

mínimo: 

 

a) Para os veículos terrestres: 

i. Marca/modelo do veículo 

ii. Renavam do veículo 

iii. Placa do veículo 

iv. Órgão/ entidade do veículo 

v. Hodômetro do veículo no ato do abastecimento 

vi. Data/ hora do abastecimento 

vii. Local do abastecimento (posto) 

viii. Tipo de combustível abastecido 

ix. Volume abastecido 

x. Preço unitário do combustível 

xi. Preço total do abastecimento 

xii. Nome e CPF do condutor do veículo no ato do abastecimento. 
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b) Para outros veículos, maquinas e equipamentos: 

i. Dia/ Hora 

ii. Identificação da unidade de abastecimento 

iii. Número de transações (por dia, semana, mês) 

iv. Tipo de combustível 

v. Municípios de abastecimento 

vi. Órgão e entidade da UC 

vii. Capacidade do tanque 

viii. Volume abastecido 

ix. Preço unitário do combustível 

x. Nome e CPF do condutor do veículo no ato do abastecimento. 

 

5.4 - Deverá ser disponibilizado aos órgãos e entidades participantes do Registro de Preços, bem 

como ao órgão gestor da respectiva ATA, acesso a software ou programa, via internet, com 

funcionamento on-line (tempo real), para a alimentação e alteração de parâmetros, bloqueio/ 

desbloqueio de abastecimentos, bem como o gerenciamento das demais ocorrências, e também para 

a obtenção de informações relativas aos abastecimentos por meio de consultas e relatórios. 

5.4.1 - As principais funções/comandos que o usuário irá utilizar deverão ser no idioma português 

(Brasil), ou utilizar palavras em inglês amplamente conhecidas (Yes, No, Help, Download, Upload, 

etc.). 

5.4.2- O software deve possuir sistema de ajuda acessível ao usuário, possibilitando-o obter 

informações e orientações sobre o Sistema de Gestão do Abastecimento. 

5.5. Deverá haver pelo menos 02 (dois) perfis de acesso ao software disponibilizado: 

5.5.1 - Gestor Geral do Contrato: deverá estabelecer o nível de acesso permitido 

(consulta/administração) ao software para cada unidade e usuário, podendo um ou mais usuários 

terem acesso completo ou parcial a toda a sua frota, de acordo com suas respectivas 

responsabilidades e terá acesso às informações dos abastecimentos de todas as unidades 

consumidoras. Deverá determinar os parâmetros para o conjunto das suas unidades consumidoras. 

5.5.2 - Gestor de Frota: A unidade é uma subdivisão ou base operacional do órgão/ entidade. 

Poderá ter acesso às informações dos abastecimentos das unidades consumidoras vinculadas a ela e 

gerenciamento/liberação de cotas de cada UC.  
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5.6 - O acesso dos gestores ao referido software será feito através de identificação por 

login e senha. 

5.7 - O software deverá permitir aos gestores de frota parametrizar a liberação e/ou o bloqueio do 

abastecimento, no mínimo, por: 

 

i. Número de transações (por dia, semana, mês) 

ii. Horário e dia do abastecimento 

iii. Media KM percorrido por litro (Km/l) 

iv. Tipo de combustível 

v. Veículo e /ou unidade do órgão e entidade 

vi. Capacidade do tanque do veículo 

vii. Limite de credito mensal por UC (diário ou mensal, quando o caso). 

 

5.8 - O software também deverá permitir que os gestores de frota estabeleçam uma cota, em valor 

ou volume, para a frota do órgão, ou para veículo, individualmente. Estas cotas poderão ser 

alteradas e redistribuídas e terão como limite ou teto o saldo total de combustível estabelecido pelo 

do órgão/entidade para as suas unidades consumidoras. A alimentação das cotas mensais poderá ser 

feita manual ou automaticamente, quando for o caso. 

5.9 - Todo abastecimento realizado fora dos critérios ou parâmetros definidos deverá ser 

identificado e apresentado de forma diferenciada no software. 

5.10 - Deverá ser possível aos gestores de frota emitirem relatórios gerenciais, operacionais e 

financeiros para controle e gestão das informações sobre as unidades consumidoras e suas 

respectivas despesas com os abastecimentos. Estes relatórios poderão ser detalhados ou 

consolidados por período (dia, semana, mês, etc.); unidade, órgão e local de abastecimento (posto e 

município), durante todo o período de vigência do contrato. Tais relatórios poderão contemplar 

também o desempenho dos veículos, tais como consumo e quilometragem percorrida; preços 

históricos unitários em R$/L por tipo de combustível, além dos possíveis desvios em relação aos 

parâmetros adotados. 

 

5.11 - Os participantes deste Registro de Preços poderão utilizar toda a rede de postos de 

abastecimento disponibilizados pelo licitante vencedor, para abastecer suas unidades consumidoras. 
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5.12 - Os relatórios relativos aos abastecimentos de combustível, gestão e controle das unidades 

consumidoras dos órgãos/ entidades participantes poderão ser exibidos em tela, impressos e salvos 

em alguma extensão de arquivo, tais como, XLS, PDF, TXT, 

DOC, etc. 

5.13 - O licitante vencedor deverá disponibilizar serviço de atendimento mediante linha telefônica 

(0800) a ser utilizado na ocorrência de falhas nos equipamentos e dispositivos dos postos ou 

unidades consumidoras devido à falta de energia, defeitos ou qualquer outro motivo, a fim de que 

todos os dados da transação sejam registrados no sistema no ato do abastecimento. 

 

5.14 – O licitante vencedor deverá disponibilizar aos órgãos e entidades participantes, bem como 

aos caronas, cartão magnético específico para cada UC. Deverá disponibilizar, ainda, 5% (cinco 

por cento) da quantidade de cartões magnéticos, em relação ao quantitativo estimado pela UC do 

órgão ou entidade contratante, que serão utilizados em caso de dano ou extravio dos cartões ativos 

ou para veículos, máquinas e equipamentos de uso eventual, desde que o desbloqueio seja 

solicitado pelo contratante. 

5.14.1 – os cartões para uso extraordinário e para uso eventual deverão gerar no mínimo 

os seguintes dados: 

i. Estabelecimento/Dia/ Hora do abastecimento 

ii. Número do cartão 

iii. Número de transações (por dia, semana, mês) 

iv. Tipo de combustível 

v. Órgão e entidade da UC 

vi. Valor Total/preço unitário/CPF do motorista 

5.16 - O licitante vencedor deverá disponibilizar aos órgãos e entidades participantes, em até 72 

horas, a emissão de novo cartão, quando solicitado. O prazo poderá ser dilatado por igual período, 

mediante disposição de motivos apresentado pelo licitante vencedor ao contratante. 

 

6 - DO CONTROLE E DA SEGURANÇA DO SISTEMA 

6.1 O licitante vencedor deverá adotar sistema de segurança que impeça o abastecimento de outros 

veículos que não sejam autorizados pelo órgão ou entidade contratante, permitindo o controle sobre 

todos os abastecimentos. 
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6.2 As seguintes garantias e exigências mínimas para segurança do sistema deverão ser atendidas: 

6.2.1 O uso do cartão para qualquer operação somente será possível após a digitação 

de uma senha válida do usuário; 

6.2.2 O bloqueio manual do uso do cartão de veículo/usuário deverá ser on-line a partir da base 

operacional, por servidor devidamente designado ou credenciado para esse fim pela autoridade 

máxima do órgão ou entidade contratante, mediante rotina/senha específica. O sistema deverá, 

ainda, efetuar o bloqueio eletronicamente nos casos em que houver mais de 03 (três) tentativas 

incorretas de uso da senha pessoal. 

6.2.3 Sempre que houver necessidade deverá ser possível a troca periódica ou a validação de senha 

pessoal. 

6.2.4 O cancelamento do cartão somente poderá ser feito mediante solicitação formulada por 

servidor devidamente designado ou credenciado para esse fim pela autoridade máxima do órgão ou 

entidade contratante; 

6.2.5 O uso indevido de cartão do veículo/usuário não autorizado, cancelado ou bloqueado pela 

sede/usuário, se constatado, será considerado falha do sistema e as despesas efetivadas serão 

suportadas pela empresa licitante vencedor; 

6.3 O sistema deverá permitir a autorização do abastecimento de combustíveis junto aos postos de 

abastecimento e demais estabelecimentos da rede, por meio de cartão magnético. 

6.4 O licitante vencedor não será responsável por nenhum reembolso de valor decorrente do uso 

de cartão perdido, furtado ou roubado que não for bloqueado pelo usuário/CONTRATANTE. 

 

7 - PROJETO BASE 

7.1 – O licitante vencedor apresentará a Prefeitura Municipal para apreciação e aprovação, em até 

20 (vinte) dias corridos, contados a partir da homologação do presente certame, o Projeto Base de 

Gestão de Abastecimento, contendo no mínimo os seguintes elementos: 

 

i. Descrição técnica do sistema e do cartão magnético, incluindo suas funcionalidades gerencias e 

de segurança das transações; 

ii. Relação de Postos de Abastecimento credenciados por localidade indicadas no 

tópico 4.5; 

iii. Cronograma de entrega dos cartões para os órgãos ou entidades contratantes; 
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iv. Cronograma de treinamento dos agentes controladores das unidades consumidoras; 

 

 

8 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

8.1. O critério de julgamento será o de MENOR TAXA DE GERENCIAMENTO 

PARA O ITEM ÚNICO, cujo máximo admitido será de 3% (três por cento). 

8.2 – Para efeito da composição final da TAXA DE GERENCIAMENTO PARA O 

ITEM ÚNICO, a ser apresentada na proposta comercial, os licitantes deverão considerar o valor de 

R$ 500.000,00 (Quinhentos mil reais) como o valor de referencia dos lances. 

8.3 – Em hipótese alguma serão admitidas propostas cujos os valores sejam superiores 

ao valor registrado no subitem 8.2 deste TERMO DE REFERÊNCIA. 

8.4 – Os lances deverão ser apresentados de forma DECRESCENTE, tendo como teto o valor de 

referencia, expresso no subitem 8.2 deste Termo. Selecionado o melhor lance o mesmo será 

convertido em % (valor percentual), considerado a partir de então a TAXA DE 

GERENCIAMENTO PARA O LOTE ÚNICO. 

 

9 - APRESENTAÇÃO E AVALIAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL 

9.1 - O licitante deverá apresentar a Proposta Comercial de acordo com o quadro abaixo. Os 

valores expressos na Proposta Comercial já devem estar incluídos todos os tributos, taxas e 

encargos relativos ao objeto licitado. 

 

ITEM DESCRIÇÃO TAXA MÁXIMA 

Item 

Único 

Serviço de gestão de abastecimento de 

combustível de unidades consumidoras, com 

utilização de Cartão Magnético e com 

fornecimento contínuo e ininterrupto de 

combustível, através de rede de postos 

credenciados e postos privativos de 

abastecimento. 

3% 
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9.2 – Os valores expressos na proposta comercial do licitante vencedor deverão incluir todos os 

insumos necessários para a fiel execução do(s) contrato(s), tais como: impostos, seguros, fretes, 

transporte, tributos, taxas, contribuições fiscais e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir 

direta ou indiretamente sobre o valor proposto. 

9.3 – Os dados anuais de dispêndios da Administração Municipal relativos ao abastecimento das 

unidades consumidoras, expressos neste instrumento editalício, possuem caráter meramente 

estimativos, não gerando qualquer obrigação para a Administração Pública do Poder Executivo 

Municipal de Colares. 

9.4 – Os valores expressos na proposta comercial do licitante vencedor não serão repactuados e 

reajustados, refletindo os preços e condições comerciais praticados no mercado, salvo nos casos da 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, na forma estabelecida no Art. 37, inciso XXI da 

Constituição Federal, e demais disposições legais em vigor. 

 

10 – DO PAGAMENTO 

10.1 – Para efeito de faturamento dos dispêndios realizados com o objeto do presente 

certame, deverá o licitante vencedor realizar os seguintes procedimentos: 

10.1.1- Emissão de cupom fiscal por ocasião de cada abastecimento. 

10.1.2 - Emissão e encaminhamento ao órgão ou entidade contratante de fatura mensal, computada 

nesse documento a totalização das operações de abastecimento registradas no mês da ocorrência, 

de acordo com os cupons fiscais emitidos no período. 

10.2 - O pagamento será efetuado pelo (a) CONTRATANTE mediante a entrega da 

Fatura, em 02 (duas) vias, no local indicado pelo (a) CONTRATANTE, referente ao fornecimento 

no decorrer do mês anterior. 

10.2.1 – O não encaminhamento da fatura ao órgão ou entidade contratante, por culpa exclusiva do 

licitante vencedor, até os 05 (cinco) primeiros dias úteis do mês subseqüente àquele em que se 

consolidaram as operações de abastecimento, impossibilitará o processamento dessa fatura, ficando 

a execução financeira da mesma para o mês posterior, sem que isso implique juros, mora ou outras 

sanções para os entes administrativos. 

10.2.2 - O pagamento será condicionado à verificação da manutenção das condições de habilitação. 

10.3 – A Nota Fiscal/Fatura deverá ser entregue ao (a) CONTRATANTE, acompanhada do 

detalhamento do valor unitário dos combustíveis no local de fornecimento, quantidade de litros, 
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bem como o valor total de cada abastecimento e o valor correspondente a impostos, seguros, fretes, 

transporte, tributos, taxas, contribuições fiscais e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir 

direta ou indiretamente sobre o valor proposto para a prestação do serviço de gerenciamento do 

abastecimento. 

10.4 – Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a 

nota fiscal/fatura será devolvida à CONTRATADA pelo Gestor do Contrato e o pagamento ficará 

pendente, até que a mesma providencie as medidas saneadoras.  

10.5 – O prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do 

documento fiscal, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional para o (a) 

CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo da prestação do fornecimento pela CONTRATADA.  

10.6 – O (A) CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender o pagamento se a prestação dos 

serviços/fornecimento estiver em desacordo com as especificações constantes no contrato.  

10.7 – O (A) CONTRATANTE não fica obrigado a adquirir os combustíveis na  

totalidade do valor e das quantidades estimados. 

 

11 – FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO (S) CONTRATO (S)  

11.1 – A fiscalização/gestão da prestação do fornecimento objeto do contrato estará a cargo da 

Administração da PMC, por intermédio de servidor designado para tal finalidade, nos termos do 

art. 67 da Lei n.º 8.666/93, o qual registrará todas as ocorrências e deficiências verificadas e 

encaminhará a ocorrência à CONTRATADA, objetivando a imediata correção das irregularidades 

apontadas.  

  

12 – DOS PRAZOS  

 12.1 – O fornecimento regular de combustível para as unidades consumidoras, bem como o pleno 

funcionamento do sistema de gerenciamento eletrônico das UC’s deverá ocorrer em, no máximo, 

30 (trinta) dias corridos, contados a partir da aprovação do Projeto Base pela PMC.  

12.2 – O inicio efetivo dos fornecimentos/serviço dar-se-á com a implantação do  

sistema, devidamente testado e aprovado pelo (a) CONTRATANTE. 

 

13 – VIGÊNCIA  

13.1 - As especificações referentes aos serviços a serem contratados encontram-se  
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descritas neste Termo de Referência, esclarecendo que a Ata de Registro de Preços vigorará por 12 

(doze) meses a partir da data de publicação no Diário Oficial .  

13.2 – A vigência dos Contratos poderá ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos  

na forma do disposto no art.57, inciso II da Lei nº 8.666/93.  

 

14 – DAS PENALIDADES  

 14.1 – Nos termos do art. 86, da Lei nº 8.666, de 1993, fica a CONTRATADA, em caso  

de atraso injustificado na execução do respectivo Contrato, sujeita à multa moratória de  

0,3% (três décimos por cento) ao dia, calculada sobre 1/12 do valor anual estimado do  

Contrato, por dia e por ocorrência por localidade/município.  

 14.2 – Na hipótese do item anterior, decorrido o lapso de 30 (trinta) dias, o órgão ou entidade 

CONTRATANTE deverá manifestar-se sobre o interesse na continuidade da execução do contrato.  

 14.3 – Não havendo mais interesse do órgão ou entidade CONTRATANTE na execução  

do contrato, total ou parcialmente, em razão do descumprimento, por parte da  

CONTRATADA de qualquer das condições avençadas, fica estipulada a multa  

compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor anual estimado do contrato, nos termos do 

inciso II, do artigo 87, da Lei n.º 8.666, de 1993.  

 14.4 – O disposto nos itens anteriores não prejudicará a aplicação de outras penalidades  

a que esteja sujeita a CONTRATADA, nos termos dos arts. 87 e 88 da Lei n.º 8.666, de  

1993, e nas disposições da Lei nº 10.520, de 2002.  

14.5 – O valor de multa, apurado após regular procedimento administrativo, será  

descontado dos pagamentos eventualmente devidos à CONTRATADA.  

14.5.1 – Se o valor da multa for superior ao valor devido à CONTRATADA, a  

diferença será cobrada administrativamente, ou judicialmente, se necessário.  

 14.6 – Essas penalidades poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade  

competente, aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias  

fundamentadas em fatos reais devidamente comprovados. 

 

 

15 - DAS OBRIGAÇÕES DO LICITANTE VENCEDOR  

 15.1. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços objeto da presente  
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contratação, ficando claro que a ação ou omissão total ou parcial da fiscalização do órgão ou 

entidade contratante não eximirá a contratada de sua responsabilidade quanto à  

execução dos serviços.  

 15.2. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo órgão ou entidade contratante, 

cujas reclamações referentes à execução contratual se obriga prontamente a atender.  

 15.3. Designar um representante, com sede no Pará e disponível em horário  

comercial, que se reporte junto a PMC a fim de prestar esclarecimentos e atender as reclamações 

que porventura surgirem durante a execução do contrato.  

 15.4. Reembolsar pontualmente aos estabelecimentos conveniados os valores referentes aos 

créditos utilizados decorrentes da presente contratação, asseverando-se de que os órgãos e 

entidades contratantes não responderão solidária ou subsidiariamente pelo reembolso, sendo este da 

exclusiva responsabilidade da empresa contratada.  

 15.5. Comunicar a contratante qualquer acréscimo ou supressão na relação de postos conveniados.  

 15.6 - Fornecer tantos cartões magnéticos quantos forem solicitados pelos órgãos ou entidades 

contratantes, sem qualquer ônus adicional. 

15.7 - Manter durante a vigência do contrato as condições de habilitação para contratar  

com a Administração Pública, apresentando, sempre que exigido, os comprovantes de regularidade 

fiscal.  

 15.8 Serão de inteira e total responsabilidade da empresa contratada todas as despesas decorrentes 

da prestação de serviços objeto da presente contratação, inclusive salários dos seus empregados, 

taxas, impostos, custos administrativos e de impressão de cartões ou vales eventualmente 

processados por necessidades, encargos sociais e outras  

necessárias, como também o ônus de indenizar todo e qualquer prejuízo pessoal ou material que 

possa advir direta ou indiretamente aos órgãos ou entidades contratantes, ou a terceiros, no 

exercício de sua atividade.  

 15.9 - É de responsabilidade da empresa todo e qualquer prejuízo causado ao patrimônio  

dos órgãos e entidades contratantes ou a terceiros por qualquer de seus funcionários, representante 

ou preposto, mesmo na execução dos serviços.  

  

 

16 - DA REMUNERAÇÃO DO CONTRATADO  
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 16.1 - A remuneração do FORNECEDOR será decorrente do fornecimento de combustível e da 

taxa de gerenciamento, relativa à prestação do sistema de abastecimento, devendo obedecer a 

seguinte fórmula:  

  P = VT + T, onde:  

P = Pagamento devido;  

VT = Valor Total do Abastecimento (quantidade de combustível consumido x 

preço corrente);  

T = Taxa de Gerenciamento (valor percentual, fixo e irreajustável).  

 16.1.1 - O valor total de cada abastecimento será resultante do preço unitário do combustível 

multiplicado pelo volume abastecido.  

16.1.2 - O valor percentual relativo à taxa de gerenciamento será aquele fixado na fase  

de lance deste certame, sendo que os lances se darão de forma decrescente a partir do valo máximo 

3% (três por cento). 

 

17 – DISPOSIÇÕES GERAIS  

17.1 - O objeto licitado poderá sofrer acréscimos ou supressões, em conformidade com  

o estabelecido nos §§ 1º e 2º do art. 65 da Lei 8.666/93.  

17.2 – A verificação do disposto no item anterior será exercida por cada Gestor de Contrato. 

 

 

IVANELSON PEREIRA CORREA 

Gestor de Frota 
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RELAÇÃO DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

1  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  

2  SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

3  SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, DESPORTO, TURISMO E 

LAZER 

4  SECRETARIA MUNICIPAL DE PESCA, ABASTECIMENTO E 

DESENVOLVIMENTO RURAL 

5  SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

6  SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

7 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

8 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

9 GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO II 

MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 

Prezados Senhores, 

 

Declaramos ter total conhecimento do Edital e Anexos do Pregão Eletrônico SRP Nº.  003/2015 - 

PMC estando de pleno acordo. 

 

Após examinarmos cuidadosamente as condições do Edital e anexos, referentes ao, com a qual 

concordamos integralmente, apresentamos aqui nossa PROPOSTA DE PREÇOS para o 

fornecimento do objeto, consoante especificações relacionadas abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO TAXA MÁXIMA 

Item 

Único 

Serviço de gestão de abastecimento de combustível 

de unidades consumidoras, com utilização de 

Cartão Magnético e com fornecimento contínuo e 

ininterrupto de combustível, através de rede de 

postos credenciados e postos privativos de 

abastecimento. 

xxx% 

 

a) Especificação e descrição detalhada de todos os serviços a serem utilizado 

b) Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

c) A contratação dos serviços ocorrerá de acordo com as especificações contidas no Termo de 

Referência - Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico SRP Nº.  003/2015 - PMC  

d) Oferecemos garantia de qualidade e substituição dos objetos, conforme especificações técnicas 

do Termo de Referência - Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico SRP Nº.  003/2015 - PMC  

e) Estão inclusos no preço todos os custos e despesas, tais como e sem se limitar a: custos diretos e 

indiretos, tributos incidentes, taxas de administração, insumos, serviços e encargos sociais. 

f) CNPJ; Endereço Completo; Telefone/FAX; Nome para contato; E-mail; 
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g) Banco: __________ Agência: _________ Conta Corrente: ___________ 

 

________________________________ 

Local e data 

_______________________________ 

Diretor ou Representante legal da Empresa 

Razão Social do licitante - CNPJ 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO (INCISO VII DO ARTIGO 4º DA LEI Nº 10.520, DE 2002) 

 

Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos,bem como 

de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital. 

 

Cidade - UF, ______ de ____________________ de 2015. 

________________________________________________ 

(nome e número da identidade do declarante) 

 

 

Obs.: Esta declaração deverá ser em papel timbrado da empresa proponente e assinada pelo(s) 

seu(s) representante(s) legal(is) ou procurador(es) devidamente habilitado(s). 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO 

SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO 

(Razão Social da LICITANTE) , inscrita no CNPJ sob o n°___________, sediada na (endereço 

completo) , declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a 

sua habilitação no Pregão Eletrônico nº _______, promovido pela Prefeitura Municipal de Colares, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Cidade - UF, ______ de ____________________ de 2015. 

________________________________________________ 

(nome e número da identidade do declarante) 

 

 

Obs.: Esta declaração deverá ser em papel timbrado da empresa proponente e assinada pelo(s) 

seu(s) representante(s) legal(is) ou procurador(es) devidamente habilitado(s). 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA À PROIBIÇÃO DO TRABALHO 

DO MENOR (Lei nº 9.854/99) 

(Razão Social da LICITANTE) , inscrita no CNPJ sob o n°___________, sediada na (endereço 

completo) ,, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) _________________, portador(a) 

da Carteira de Identidade n.º ______________ e do CPF n.º __________________, DECLARA, 

para fins do disposto no inciso XXXIII, art. 7º da Constituição Federal e Lei n.º 9.854/99, 

regulamentada pelo Decreto n.º 4.358/2002, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, 

a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

Cidade - UF, ______ de ____________________ de 2015. 

________________________________________________ 

(nome e número da identidade do declarante) 

 

 

Obs.: Esta declaração deverá ser em papel timbrado da empresa proponente e assinada pelo(s) 

seu(s) representante(s) legal(is) ou procurador(es) devidamente habilitado(s). 
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE, OU COOPERATIVA ENQUADRADA NO ARTIGO 34 DA LEI Nº 

11.488, DE 2007 

 

Declaro, sob as penas da lei penal e civil, que a ora declarante está classificada como 

Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP ou Microempreendedor Individual - MEI, 

perante (Receita Federal e/ou Secretaria da Fazenda do Estado), comprometendo-se ainda a 

informar caso deixe de ser enquadrada na condição de Microempresa – ME, Empresa de Pequeno 

Porte – EPP ou Microempreendedor Individual – MEI, nos termos da lei. 

 

Cidade - UF, ______ de ____________________ de 2015. 

________________________________________________ 

(nome e número da identidade do declarante) 

 

 

Obs.: Esta declaração deverá ser em papel timbrado da empresa proponente e assinada pelo(s) 

seu(s) representante(s) legal(is) ou procurador(es) devidamente habilitado(s). 
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ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 

PROPOSTA 

Declaro, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:  

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira 

independente (pelo Licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato 

da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da licitação) não 

foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da 

(identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da 

referida licitação;  

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não será, 

no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 

participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da 

referida licitação;  

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não foi, 

no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 

integrante da Prefeitura Municipal de Colares antes da abertura oficial das propostas; e  

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la.  

Cidade - UF, ______ de ____________________ de 2015. 

________________________________________________ 

(nome e número da identidade do declarante) 
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Obs.: Esta declaração deverá ser em papel timbrado da empresa proponente e assinada pelo(s) 

seu(s) representante(s) legal(is) ou procurador(es) devidamente habilitado(s). 
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ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NA EMENDA 

CONSTITUCIONAL ESTADUAL Nº 42/2008 

 

Declaro, sob as penas da Lei, que: 

 

( ) Possui no quadro de empregados um percentual mínimo de 5% (cinco por cento) de pessoas 

com deficiência; 

( ) Possui em seu quadro menos de 20 (vinte) funcionários. 

 

 

Cidade - UF, ______ de ____________________ de 2015. 

________________________________________________ 

(nome e número da identidade do declarante) 

 

 

Obs.: Esta declaração deverá ser em papel timbrado da empresa proponente e assinada pelo(s) 

seu(s) representante(s) legal(is) ou procurador(es) devidamente habilitado(s). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ESTADO DO PARÁ 
 MUNICÍPIO DE COLARES 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLARES 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
   

 46 

46 46 

ANEXO IX – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXXX/XXXX 

 

PREGÃO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº XXXX/XXXX 

 

PROCESSO Nº XXXX 

 

VALIDADE:12 (doze) meses 

 

Aos XX dias do mês de XXXX de XXXX, a Prefeitura Municipal de Colares,, com sede no 

XXXX, inscrito no CNPJ sob o nº XXXX, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. 

Diego de Carvalho Palheta nomeado pelo Decreto nº XXXX, de XX/XX/XXXX,  e em 

conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas; 

 

Nos termos da Lei nº 10.520/02, do Decreto nº 7.892/13; do Decreto nº 3.555/00; do Decreto nº 

5.450/05; do Decreto nº 3.722/01; aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93, e as demais 

normas legais correlatas; 

 

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletronico para Registro de 

Preços nº XXXX/XXXX, conforme Ata publicada em XX/XX/XXXX e homologada. 

 

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir elencados, 

conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte integrante desta, tendo 

sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa XXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXX, com 

sede na XXXX, CEP XXXX, no Município de XXXX, neste ato representada pelo(a) Sr(a). 

XXXX, portador(a) da Cédula de Identidade nº XXXX e CPF nº XXXX, cuja proposta foi 

classificada em XX lugar no certame.  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA– DO OBJETO 
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O objeto desta Ata é o REGISTRO DE PREÇOS para futura PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

GESTÃO DE ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEL DE UNIDADES CONSUMIDORAS, 

COM UTILIZAÇÃO DE CARTÃO MAGNÉTICO E COM FORNECIMENTO CONTÍNUO E 

ININTERRUPTO DE COMBUSTÍVEL, ATRAVÉS DE REDE DE POSTOS CREDENCIADOS 

E POSTOS PRIVATIVOS DE ABASTECIMENTO. conforme especificações e quantidades 

estabelecidas no Termo de Referência e neste Edital e seus Anexos  e quantidades estabelecidas 

abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO TAXA  

Item 

Único 

Serviço de gestão de abastecimento de 

combustível de unidades consumidoras, com 

utilização de Cartão Magnético e com 

fornecimento contínuo e ininterrupto de 

combustível, através de rede de postos 

credenciados e postos privativos de abastecimento. 

XXX% 

 

 

1.1.São registrados no CADASTRO DE RESERVA abaixo, nos termos do art. 11 do Decreto nº 

7.892/13, os seguintes fornecedores que aceitaram cotar preços para a o fornecimento dos materiais 

com preço igual ao do (s) vencedor(es) da licitação: 

 

ITEM Nº ___   PREÇO UNITÁRIO: R$ ________,______ 

CLASSI

F. 

DADOS DO FORNECEDOR QUANTIDADE 

2º   

3º   

4º   

5º   
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1.2.A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 

poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, 

sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de 

condições. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

 

2.1 O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Colares; 

2.2 Serão órgãos participantes: 

2.3  

1  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  

2  SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

3  SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, DESPORTO, TURISMO E 

LAZER 

4  SECRETARIA MUNICIPAL DE PESCA, ABASTECIMENTO E 

DESENVOLVIMENTO RURAL 

5  SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

6  SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

7 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

8 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

9 GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

2.4  Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 

prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

2.5 As aquisições adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de 

registro de preços. 

2.6 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
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órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 

eventualmente aderirem. 

2.7 Ao órgão não participante que aderir à presente ata competem os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a 

ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 

cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 

gerenciador. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

3.1.A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

3.2.É admitida a prorrogação excepcional da vigência da Ata nos limites do artigo 12 do Decreto nº 

7.892, de 2013, com observância do prazo máximo de doze meses, computada a prorrogação. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE  PREÇOS 

 

4.1.É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

4.2.O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da 

Lei nº 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato 

que eleve o custo dos materiais registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as 

negociações junto aos fornecedores. 

 

4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 

preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

 

4.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado 

pelo mercado; 

4.3.2.  Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o registro, sem 

aplicação de penalidade;  
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4.3.3.  Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a ordem 

de classificação original do certame. 

4.4.Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 

requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 

poderá: 

4.5.Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado 

nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93, quando cabível, para 

rever o preço registrado em razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém 

de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em 

caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária 

e extracontratual. 

4.6.Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 

comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação da penalidade se confirmada a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

4.7.Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, quando 

cabível. 

4.8.A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações havidas 

na planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos componentes 

dos custos devidamente justificada. 

4.9.Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para verificação 

dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre 

empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela 

própria unidade, devendo a deliberação, o deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser 

instruída com justificativa da escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão 

da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os documentos utilizados para a análise do 

pedido de revisão de preços serão devidamente autuados, rubricados e numerados, sendo parte 

integrante dos autos processuais. 

4.10. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite do processo 

de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo 

a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
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4.11. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 

parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial do Estado, e 

adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do parágrafo 

único do art. 19 do Decreto 7.892/13. 

4.12. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 

4.13. Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação. 

4.14. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de 

Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

5.1.O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando: 

5.2.Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

5.3.Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o contrato, no 

prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

5.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 

7º da Lei nº 10.520, de 2002. 

5.5.O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados: 

5.6.Por razões de interesse público; 

5.7.A pedido do fornecedor. 

5.8.Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do registro do 

fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 

6.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificaçãosegundo a ordem da última 

proposta apresentada durante a fase competitivada licitação que deu origem à presente ata e será 

formalizada mediante (a) instrumento contratual; b) emissão de nota de empenho de despesa ou c) 
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autorização de compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666/93, e obedecidos os 

requisitos pertinentes do Decreto nº 7.892/13. 

6.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada contratação, no 

prazo de 10 (dez) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente; 

ou, b) assinar o Contrato), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 

6.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e 

aceita pela Administração. 

6.4. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões contratuais que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

6.5.É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato. 

6.6.A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Cada contrato firmado com o fornecedor terá vigência de 12 (doze) meses 

CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 

8.1.Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO 

9.1.As obrigações do contratante e da contratada são aquelas previstas, respectivamente, na minuta do 

edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
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10.1.Os materiais serão recebidos na forma do item “DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E 

DEFINITIVO”do termo de referência 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

11.1.O pagamento dar-se-á na forma do item “DO PAGAMENTO” do edital 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

12.1.A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual 

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência 

à Administração.  

12.2.A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/93. 

12.3.O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 

do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 

13.1.A apuração e aplicação de sanções dar-se-á na forma da Seção “DAS SANÇÕES” do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1.Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 

14.2.Integram o Edital, independentemente de transcrição, a Ata de Registro de Preços, o Termo de 

Referência e a proposta da empresa. 
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14.3.Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520/02, do Decreto nº 

5.450/05, do Decreto n° 3.555/00, do Decreto nº 7.892/13, do Decreto nº 3.722/01, da Lei 

Complementar nº 123/06, e da Lei nº 8.666/93, subsidiariamente. 

14.4.O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o de Colares/PA, com exclusão de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Colares/PA_________________________________Representante do Órgão 

_________________________________Representante da Empresa 
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ANEXO X - MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N°__________/2015. 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA A PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLARES E A 

EMPRESA ___________________________. 

Por este instrumento, de um lado, como CONTRATANTE, A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE COLARES, com sede na Rua Dr. Justo Chermont, s/nº, bairro Centro, Colares, 

Estado do Pará, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.835.939/0001-90, neste ato representado por seu 

Prefeito Municipal Sr. Diego de Carvalho Palheta, brasileiro, titular do registro de identidade n°         

SSP/PA e do CPF/MF n°           e de outro lado, como CONTRATADA, a empresa 

__________________________, com sede estabelecida _____________, CEP _____________, 

inscrita no CNPJ/MF sob o n° ________________, neste ato representada pelo Sr. (a) 

_____________, titular do registro de identidade n° _________ e do CPF n° _______________, 

residente e domiciliado à __________, têm ajustado o presente contrato, conforme cláusulas e 

condições seguintes, que reciprocamente outorgam, aceitam e se obrigam a cumprir. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO, DA DESCRIÇÃO E DA EXECUÇÃO DO 

CONTRATO. 

O objeto da presente licitação consiste na PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE GESTÃO DE 

ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEL DE UNIDADES CONSUMIDORAS, COM 

UTILIZAÇÃO DE CARTÃO MAGNÉTICO E COM FORNECIMENTO CONTÍNUO E 

ININTERRUPTO DE COMBUSTÍVEL, conforme termo de referência do edital, cuja transcrição 

segue abaixo: 

[Transcrever o termo de referência] 

1.2 -Da documentação complementar integrante do contrato: 
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O fornecimento obedecerá ao estipulado neste contrato e às disposições da Lei Federal n° 10.520 

de 17/07/2002, da Lei Estadual n° 6.474 de 06/08/2002, aplicando-se subsidiariamente, no que 

couberem, as disposições contidas na Lei Federal n° 8.666 de 21/06/1993, bem como as 

disposições contidas no edital do Pregão Eletrônico SRP nº. 003/2015, em seus anexos e nas 

obrigações assumidas na proposta firmada pela CONTRATADA e dirigida à CONTRATANTE, 

documentos que, independente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste 

contrato, no que não o contrarie. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

A CONTRATANTE obriga-se a: 

2.1 - Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido no contrato; 

2.2 - Atender às solicitações de esclarecimentos, da CONTRATADA, por ocasião, da execução do 

contrato; 

2.3 - Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 

2.4 - Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as 

obrigações contratuais; 

2.5 - Comunicar a CONTRATADA, por escrito, quaisquer defeitos ou vícios constatados no objeto 

deste contrato; 

2.6 - Comunicar à CONTRATADA, fatos que necessitam sua imediata intervenção; 

2.7 - Promover, por intermédio do servidor ou Comissão designado na forma do art. 67 da Lei n° 

8.666/93, o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto deste contrato, sob os aspectos 

quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as 

ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da 
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CONTRATADA. A existência de fiscalização da CONTRATANTE de modo algum atenua ou 

exime a responsabilidade da CONTRATADA por qualquer vício no fornecimento; 

2.8 - Acompanhar, verificar, fiscalizar e intervir na execução do contrato, para assegurar a fiel 

observância das cláusulas contratuais, bem como do que consta das especificações dos anexos do 

Edital de Pregão Eletrônico SRP 003/2015 

2.11 - Efetuar o pagamento dos materiais entregues em conformidade com a nota fiscal 

devidamente atestada pelo servidor designado. 

2.12 – Efetuar o recebimento do objeto da seguinte forma: 

2.12.1. Provisoriamente, a fim de verificar o atendimento às especificações e quantidades. Caso as 

especificações ou quantidades não estejam de acordo com as exigências editalícias, a Contratada 

deverá substituir ou complementar o objeto, em questão, no prazo de 5 (cinco) dias corridos, sob 

pena da aplicação das sanções cabíveis. 

2.12.2 Definitivamente, após vistoria que comprove a adequação das especificações e quantidades 

aos termos do edital. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

3.1 - A empresa vencedora do certame licitatório deverá entregar os materiais conforme 

especificações e obrigações descritas no Termo de Referência do edital, o qual segue anexo e 

constitui parte integrante deste contrato, independente de transcrição. 

3.2 – A entrega dosmateriais é de inteira responsabilidade da CONTRATADA. 

3.3 – A contratada deverá fornecer todos os itens com o mesmo padrão de marca e qualidade dos 

enviados como amostras durante o procedimento licitatório que originou este contrato. 

3.4 – Arcar com todos os custos decorrente do envio, embalagem, seguro, etc, necessários ao 

perfeito recebimento dos materiais 
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3.5  - Entregar os materiais de forma parcelada, e conforme a demanda, no prazo previsto no ermo 

de referência. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO, PAGAMENTO E REAJUSTE 

4.1 – A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$.... 

(____________________________________________________________________). 

4.2 – O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos após a entrega do objeto e 

apresentação da documentação fiscal e contábil, acompanhados das Certidões de Regularidade 

relativas ao INSS, ao FGTS e Certidão Negativa de Débitos relacionados a tributos federais, 

estaduais e municipais, nos termos da Lei 10.520/02. O pagamento se dará através de ordem 

bancária, mediante a apresentação de nota fiscal/fatura, discriminativa, devidamente atestada pelo 

setor competente. 

4.3 – A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, nos termos e limites do art. 65, da Lei 

8.666/93. 

Parágrafo Primeiro: Para fazer jus ao pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar Nota 

Fiscal/Fatura, original, discriminando a execução do objeto deste contrato. 

Parágrafo segundo: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que isso gere direito ou pleito de reajustamento de preços ou correção 

monetária. 

Parágrafo terceiro:Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 

moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 

pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a 

seguinte fórmula: 
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EM = I x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I = 
(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

Parágrafo quarto: Não serão aceitas cobranças realizadas por meio de títulos colocados em 

cobrança através de banco ou outra instituição do gênero. 

CLAÚSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos financeiros para fazer face às despesas deste contrato correrão por conta da seguinte 

dotação orçamentária: 

Xxx 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

A vigência do presente contrato inicia em ______ / ______ / _________ e termina em ______ / 

______ / ___________, havendo possibilidade de prorrogação por iguais e sucessivos períodos, até 

o limite de 60 (sessenta) meses, na forma prevista no art. 57, II, Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
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7.1 - A fiscalização deste contrato será exercida por um servidor designado pela CONTRATANTE, 

a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem na sua execução, e que de tudo dará ciência à 

Administração da CONTRATANTE. 

7.2 - O gestor do contrato anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados e sugerindo aplicação de multa ou rescisão do contrato, caso a CONTRATADA 

desobedeça a quaisquer cláusulas estabelecidas neste Contrato. 

7.3- A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA perante a 

CONTRATANTE. 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO ADMINISTRATIVA 

8.1- Este contrato poderá ser rescindido, por sua inexecução total ou parcial, nas hipóteses e nas 

formas previstas nos arts. 78 e 79 da Lei nº 8.666/93, desde que os motivos sejam formalmente 

fundamentados nos autos do processo e possibilite-se à CONTRATADA o direito ao contraditório 

e à ampla defesa. 

8.2 – Poderá o presente contrato ser rescindido por acordo entre as partes, desde que haja 

conveniência para a Administração, consoante o disposto no inc. II do art. 79 da Lei nº 8666/93, 

sem prejuízo do estabelecido no parágrafo segundo do mesmo artigo. 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES E RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

9.1 – Se o contratado ensejar o retardamento da assinatura do contrato ou da entrega do objeto 

licitado, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 

inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, 

as seguintes sanções sem prejuízo da reparação dos danos causados: 

a) advertência; 

b) multa, sendo: 
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b.1) de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor total estimado do contrato por dia de 

atraso ou no caso de execução do objeto em desacordo com as condições estabelecidas até o limite 

de 03 (três) dias. 

b.2) de 5% (cinco por cento) sobre o valor total estimado do contrato, no caso de atraso superior a 

03 (três) dias até o limite de 08 (oito) dias. 

b.3) de 10% (dez por cento) sobre o valor total estimado do contrato no caso de atraso acima de 08 

(oito) dias ou de inexecução total ou parcial do objeto licitado; 

c) suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com a Administração por período não 

superior a 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou, ainda, 

até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade; 

d) declaração de idoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

9.2 – Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia 

do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo; 

9.3 – As multas previstas no subitem 9.1 “b” não têm caráter compensatório e o seu pagamento não 

eximirá o vencedor do certame de responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações 

cometidas; 

9.4 – Ficará a contratada isenta das penalidades, no caso de ser comprovado impedimento ou 

reconhecida força maior, devidamente justificada. 

Parágrafo Primeiro:DO DESCONTO DO VALOR DA MULTA 

As multas aplicadas serão descontadas dos créditos da contratada ou, na impossibilidade, recolhida 

no prazo de até 15 (quinze) dias, da data da comunicação oficial e, caso não adimplidas, serão 

cobradas judicialmente. 
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Parágrafo Segundo:DOS RECURSOS 

Da aplicação das penalidades previstas nesta cláusula caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, contados da notificação, que será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que 

praticou o ato, a qual poderá reconsiderar a sua decisão, ou, fazê-lo subir devidamente informado. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICIDADE 

O extrato do presente contrato será publicado no Diário Oficial do Estado do Pará, no prazo de 10 

(dez) dias, correndo as despesas por conta da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO 

As controvérsias decorrentes deste contrato serão dirimidas no foro da Comarca de Colares, Estado 

do Pará, pela Justiça Estadual 

E por estar, assim, justo e avençado, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato 

lavrado em três vias de igual teor e forma e assinado pelas partes e testemunhas abaixo. 

Colares/PA,.............de …........................................ de 2014. 

_______________________________________ 

Testemunhas 
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